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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAT ÍTABAIANINHA

TER]VIO DE REFERÊNCIÀ - LEI 14.T33/21

Processo Administrativo n 45/2025 INEXIGIBILIDADE 1' 3312025

DAs coNDrÇÔES GERÀIS DA CONTRATAçÃo lart' 6"', XX[I' É'4" e "i" da Lei n'

14.13312021).

1.1 Locação de um imóvel localizado na Rua Benjamin Constant' n' 79' Centro' Itabaianiúa/Se' a

ser utilizado pr.u fun"ioru."nto da sede do ãepârtamento de iluminação para a secretaria de

Obras, Transportes e Serviços Públicos A tocaçao do imóvel se dará no período de 12 (doze)

meses, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento'

ITEM ESPECMICAÇÃO CATSER I]NIDADE
DE

MEDIDA

QUANT. VALOR
UNITÁRIO

R$

VALOR
TOTAL

R§

I Locação de um

imóvel

21450 Mês t2 R$ 2.212.40 R§ 26.548,80

1.2 - O prazo de vigência da contrataç áo é de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura'

r.3- JUSTIFICATIVA DA CONTRÀTAÇÃO

1.3.1- Tendo em vista que o Município não dispÕe de imÓvel próprio para esse fim' I-evando em

consideração a necessidade deste município on fazer a locação de um imóvel que possa servir

como dePósito.

1.g.2.AlocaçãodoimóveldesteTermodeReferênciafaz.senecessáriodevidoalocalizaçãodo
mesmo, por ser bem localizado de fácil acesso e no cenÚo da Cidade'

r.4 - JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE

1.4.1- A contratêção dar-se-á por Inexigibilidade de Licitação' com fundamento no inc.iso V' do

arÍigo 74 da lei 14.133 de 202i, aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalação

e localização tomem necessária sua escolha'

r.5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.5.1- Conforme o aÍÍ.74, inc. v. é inexigível a licitação quando inviável a competição' em

especial, dentre outros casos, na "aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações

e de localização tomem necessária sua escolha'"

2. REQIIISITOS DA CONTRATAÇÃO (8rü 6o, XXIII' alínea'd' da Lei n' l4'l33/2l)

2.1. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6", XXIII, alínea "e" da Lei n. 14.13312021)'

2.l.Oprazodeexecuçãodosserviçosseráde12(doze)meses'contadosapartirdadatadaassinatura
do contrato.
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PREFEITURA MUNICIPAT ITABAIANINHA

2.2. O imóvel localiza-se na zona urbana deste município

3. MODELO DE GESTÃO Do CONTRÀTO (aú' 6', )O II' alínea "fl da l,ci n" 14'13lm)

3.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÂo conrnaruu'

3.l.l.ocontratodeveráserexecutadofielmentepelaspartes,deacordocomascláusulasavençadas
e as normas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada paÍe respondefti pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial (Lei n' 14 '13312021, aÍt' 115, caput)'

3.1.7. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato' o cronograma de

execução será prorrogado automati§amente pelo tempo correspondente' anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila (Lei n' 14 '13312021, úl 1 15' §5)'
3 .1 .3 . A execução do contrato deverá ser acompaúada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.13312021, att' 117, caput)'

3.1.3.1. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em ternpo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência

(Leirf 14.13312021, 
^rL. 

ll7, §2").

3.l.4.ocontratâdoseráobrigadoareparar,corrigir,remover,reconstruirousubstituir,asuas
expensas,nototalouempaÚe,oobjetodocontratoemqueseverificaremvícios,defeitosou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela unpregados (Lei n' 14.13312021'

arr. 119).

3.1.5. o contratado seriá responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terc€iros

em razão da execução do contrato, e não excluirá nern reduzirá essa responsabilidade a

fiscalizaçãoouoacompanhamentopelocontratante(Lein"14'133/2021,etrt.120).

3.1.6. somente o contratâdo sená responsável pelos encargos trabalhistas, previdencirlrios, fiscais e

comerciais resultantes da execução do conüato (Lei no 14.13312021, att. 121, caput).

3.1.6.1. A inadimplência do contratado ern relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não podená onerar o objeto

do contrato (Lei no 74.13312021, aÍ. 121, §1).
3.1.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem

eletrônica para esse fim QN 512017, att- 44, §Z')'

3.,1.8. o órgão ou entidade poderá convocar o contratado para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato (IN 512017 ' aÍ.- 44' §3")'

3.1.9. serão exigidos a certidão Negativa de Dóbito (cND) relativa a créditos 'l ributários Federais e

à Dívida Ativa da união, a certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (GNDT)' Certidão

Negativa de Débitos Estaduais e Certidão Negativa Municipal'

4. DORECEBIMENTO

4.1 o gestor do contrato e/ou fiscal de contrâto devetí enviar a documentação peÍtinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato, devendo obssrvar e lançar no sistema eletrônico de

cronologia de pagamento:
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PREFEITURA MUNICIPAt TTABAIANI N HA

o relatório e/ou registro proprio de acompaúamento do fiscal de contrato' quando

necessário;

a apresentação de planilhas de controle, ordern de serviços' registros fotogúficos' dentre

outros, quando necessário.

b'l)entende.seporplanilhasdecontrole:listadecontroledirí.riodehospedagem,listade
;;;G;il; '"ur.'o. ofe.tuao. felo município, cgmProvaÍIe diário e/ou mensal de

;;ilii;U;iior, uuao de.vistoria técnica de veícúo' controle dc serviços prestados

em oficinas mecânicas' e demals correlatos, bem como demais controles estabelecidos sm

"Á"""iit". 
próprios, inclusive no que dispõe na Instrução Normativa n'001/2019 do

município.
u 

"o*"icr"iu 
Ou ,ota fiscal em conformidade a nota de empeúo (NE), analisando valores

uniuírios e fonte d€ recursoi

u 
"orf"rên"iu 

," o valor total do empeúo é suficiente para o pagamento da nota fiscal;

" 
urrinut*u no 

"*imbo 
de Atesto dô fiscal de contrato na nota fiscal;

a assinatura do responsável legal no carimbo ratifico na nota fiscal;

as certidões negativas de regularidade fiscal obrigatórias;

" ."ri" 
a" "ápror-t" 

Je pagamento da taxa municipal, conforme Lei Municipal n'

86212016;
a conferência da informação complementar na nota flscal sobre a conta banúria do credor

para receber o Pagamento;
a conferência da vigência do contrato ou ata de registro de preço'

c)

d)
e)
f)
c)
h)

i)

i)

5. LIQUIDAÇÃO

5.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivaleirte, correrá o prazo de dez dias úteis

parafinsdeliquidação,naformadesta§eção,prorÍogáveisporigualperiodo'nosteÍmosdoaú

7'. §2" da lnstru Normativa SF.GF.SIME n' 7712022.

5.2oprazodequetrataoitemanteriorseníreduzidoàmetade,mantendo-seapossibilidadede
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso ll do art. 7 Lei n" 14.133 de 2t

5.3 para frns de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou FatuÍa apÍesentâda

expressa os elementos necessários e essenciais do documento' tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissãol

c) os dados do contrato e do órgâo contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a Pagar; e

Í) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis'

5.4 Havendo €rro na apresentação da Nota FiscaVFah[a, ou circunstância que impeça a

liquidaçãodadespes4estaflcarásobrestadaatéqueocontratadoprovidencieasmedidassaneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação' sem ônus à contratante;

5.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, conforme art. 68 da Lei n' 14. 13 3/202 1
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PREFEITURA MUNICIPAT íTABAIANI N HA

5.6 A Administração deverá realizar consulta ao Cadastro Municipal de Empresas

penalizadas e Inadimplentes (GMEPI) para: a) identificar possível razão que impeça a participação em

licitação,noâmbitodoÓrgãoouentidade,proibiçãodecontratarcomoPoderPúblico,bemcomo
ocorrências impeditivas indiretas.

5'TConstatando.se,juntoaoCadastroMunicipaldeEmpresasPenalizadaselnadimplentes

(cMEpI), a situação de irregularidade do contratado, sení providenciada sua notificação, por escrito'

para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, regularize sua situação ou' no mesmo prazo' apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do conratânte'

5.8Nãohavendoregulariizaçâoousendoadefesaconsideradaimprocedente'ocontratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, pâra que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para gfiantir o recebimento de seus creditos'

5.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessáriâs à

rescisãO contratual nOs autos do processo administrativo CorreSpondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

5.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

âté que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao

Cadastro Municipal de Empresas Penalizadas e Inadimplentes (CMEPI)'

6. Prazo de pagamento

6.1 - o pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos teÍmos da Instrucão Normativa

SEGES,ME n" 77 de 20 1

6.2 - No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento ate a data de sua efetiva

realização, mediante aplicação do índice IPOA-E de correção monetária'

7. Forma de psgamento

7.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

7.2 Será considerada data do pagamento o dia ern que constaÍ como ernitida a ordem

bancríria para pagamento.

7.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

IA,
=g
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAT ITABAIANINHA

7.3.1Ind€pendentementedopercentualdetributoinseridonaplanilha,quarrdohouver,serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento' os peÍcentuais estabelecidos na legislação

vigente.

7.3.2_Noatodopagamento,oMunicípiodeltabaianiúaobservaráodispostonaLei
Municipaln"g62,deOgdedezembrode20l6,esecouber,faníacobrançadataxadel'S%(uma
vírgula cinco por cento) sobre o valor contratado, vedada a retenção na fonte'

7.3.3-NarealizaçãodopagaÍnentodepessoafisicaoujrrridica,referenteaaquisiçãode
qualquer serviço ou mercadoria, sení realizada a retenção do Imposto de Renda observando os

dispositivos estabelecidos no Decreto Municipal n' 414i2022'

7.4ocontÍatadoregularmenteoptantepelosimplesNacional.nostermosdaLqi
Complemen tar n' 123 de 2006. não sofrerá a retanção tributriLria quanto aos impostos e contribuições

abrangidosporaqueleregime.Noeúânto,opâgamentoficarácondicionadoàapÍesentação
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao rratamento tributiírio favorecido prev i

na referida Lei ComPlementar.

7.5 para fins de cumprimento da cronologia de pagamentos e do sistema Único e Integrado

de Execução orçamentríriq Administração Financeira e controle serão observados os art' 56 ao art' 63

da Instrução Norm ativa rf 00112023, do município'

8. FORMA E CRITÚRIOS Df, SELEÇÃO DO FORNECEDOR (arr 6', inciso XXIII, alÍnea 'h"

da Lei n. 14.13312021)

8.l.ofomecedorseráselecionadopormeiodarealizaçãodeprocedimentodeinexigibilidade
de licitação, com fundamento na hipótese do art' 74' V' da Lei n'" 14'13312021 '

S.2.Previamenteàcelebraçãodocontrato,aAdministraçãoverificaráoeventual
descumprimento das condições para contratação. especialmeate quanto à existência de sanção quc a

impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

Cadastro Municipal de Empresas Penalizadas e lnadimplentes - CMEPI;

de

sto

a

b) Câdastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União bÍl

8.3. Para fins de contratação, deverá o fomecedor comprov'r os seguintes requisitos de

habilitação, nos termos do art' 72,\'t , dalei 14.13312021, c/c a IN SEGES&ÍE n' 11612021':

a) Documento de id«rtificação do proprietário;

b) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Propriekirio;

c) Certidão de regularidade perante à fazenda Estadual;

d) Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho;

e)CertidãodeRegularidadeperanteaFazerrdaFederaleaseguridadeSocial;

f) Certidão de regularidade perante à fazanda Municipal;
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g) Registro do imóvel;

h) Comprovante de residência;

i) Certidão negativa de insolvência civil;

09. ADEQUAÇÃo onçruvmurÁm.L
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município'

9. l. I . A contratação será atendida pela seguinte dotação:

UG: 15000 - Prefeitura Municipal de Itabaianinha

Unidade Orçamentârir: 15013- Secretaria de obras, transp' e serviços públicos

Ação: 2068 - Manutenção da Secretaria de C)bras, Tran§portes e Serviços Públicos

Elemento: 33903600 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

Sub Elemento: 33903614 - Locação de Imóveis

Fonte de Recurso: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos

Itabaianiúa/SE 21 de janeiro de 2025

§$*" §$.§ Js t1)ât,-u"h
ALINE ÁLYES DO NASCIMENTO
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